
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.434 - SC (2013/0285390-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CLAUDINO ZANFONATO PRIMO 
ADVOGADO : ADILSON JOSÉ BRUGNARA 

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL. COMINAÇÃO. MULTA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
IMPLEMENTAÇÃO. DIMINUIÇÃO. VALOR DA MULTA. 
JURISPRUDÊNCIA. STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, entendendo ser devida a redução da multa prevista no § 3º, combinado com 
o caput do artigo 60 do Decreto n.º 3.179/99, considerando o cumprimento do 
acordado pelo recorrido, com iniciativas capazes de recuperar a área degradada. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o  julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CLAUDINO ZANFONATO PRIMO 
ADVOGADO : ADILSON JOSÉ BRUGNARA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo IBAMA contra a decisão monocrática assim 

ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. COMINAÇÃO. MULTA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA 
DEGRADADA. IMPLEMENTAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
DIMINUIÇÃO. VALOR DA MULTA. AUSÊNCIA. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO. DECRETO 
REVOGADO. VIGÊNCIA. TEMPUS REGIT ACTUM. CABIMENTO. 
DIMINUIÇÃO. VALOR DA MULTA. JURISPRUDÊNCIA. STJ. RECURSO 
ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Na peça recursal, o agravante aduz que para fazer jus à redução do valor da multa o 

infrator deve demonstrar, de maneira inequívoca, o cumprimento integral de todas as obrigações 

estabelecidas no PRAD, atestado pela autoridade administrativa competente e que a reparação 

do meio ambiente foi oriunda de sua intervenção e não resultante de forças regenerativas 

naturais.

Pede a reconsideração do julgado ou a submissão do regimental ao crivo do colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL. COMINAÇÃO. MULTA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
IMPLEMENTAÇÃO. DIMINUIÇÃO. VALOR DA MULTA. 
JURISPRUDÊNCIA. STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, entendendo ser devida a redução da multa prevista no § 3º, combinado com 
o caput do artigo 60 do Decreto n.º 3.179/99, considerando o cumprimento do 
acordado pelo recorrido, com iniciativas capazes de recuperar a área degradada. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não se funda em razões suficientemente capazes de infirmar o julgado 

monocrático.

O Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 

entendendo ser devida a redução da multa prevista no § 3º, combinado com o caput do artigo 60 

do Decreto n.º 3.179/99, considerando o cumprimento do acordado pelo recorrido, com iniciativas 

capazes de recuperar a área degradada. 

É elucidativo o precedente a seguir destacado, que representa a jurisprudência firmada 

neste Tribunal acerca do cabimento da redução da multa nos casos em que comprovado o 

integral cumprimento do PRAD, como assentado pela origem:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. LEI N. 9.605/98. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DECRETO 
FEDERAL N. 3.179/99 (REVOGADO PELO DECRETO FEDERAL N. 
6.514/08). APROVAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE 
RECUPERAÇÃO DA ÁREA ILEGALMENTE DESMATADA. REDUÇÃO DA 
EXIGIBILIDADE DA MULTA ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
DISCRICIONARIEDADE. REQUISITOS LEGAIS.
1. Quanto à alegada afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, tal alegação não merece 
prosperar, porquanto nota-se que a corte a quo ofereceu conclusão conforme a 
prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara e harmônica sobre 
a vigência do Decreto n. 3.179/99 e sua revogação pelo Decreto n. 6.514/2008.
2. Acerca da violação aos arts. 153 e 154 do citado decreto e ao art. 60 do 
Decreto n. 3.179/99, sem razão o recorrente, porquanto ao tempo em que foi 
autuada a recorrida, ainda se encontrava em vigor o citado diploma. De fato, 
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conforme a premissa de fato fixada pelo tribunal de origem, colhe-se que a 
autuação se efetuou em 5 de dezembro de 2005, período em que não se 
encontrava em vigor o Decreto n. 6.514/2008.
3. Ademais, esta Corte já se manifestou sobre o cabimento da redução da multa 
nos casos em que há comprovação de que a autoridade administrativa competente 
verificou o cumprimento integral do PRAD e que a recuperação decorreu das 
ações tomadas pelo infrator e não devido a outros fatores. Precedentes.
4. Nesse contexto, correto o acórdão ao manter a redução da multa, haja vista o 
cumprimento integral das obrigações assumidas para a reparação do dano 
atestado pela FATMA, consoante constatado pelo juízo a quo.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1248649/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011)

Dessa forma, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0285390-7 REsp 1.400.434 / SC

Números Origem:  50001145120104047210  50008082020104047210  SC-50001145120104047210  
SC-50008082020104047210

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : CLAUDINO ZANFONATO PRIMO
ADVOGADO : ADILSON JOSÉ BRUGNARA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CLAUDINO ZANFONATO PRIMO
ADVOGADO : ADILSON JOSÉ BRUGNARA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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